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Ao menos dez dos 22 depu-
tados federais do Ceará indica-
ram R$ 150 milhões em recursos 
do orçamento secreto em 2021. 
Apenas os três representantes 
do PL, partido do presidente Jair 
Bolsonaro, somaram R$ 56,9 mi-
lhões nesse tipo de emenda.

O valor corresponde a mais 
de um terço do total informado 
nos ofícios encaminhados pelo 
Congresso ao Supremo Tribu-
nal Federal (STF) na última se-
gunda-feira, 9, e revelados pelo 
jornal “O Globo” ontem.

Neles, os nomes de cada par-
lamentar que indicou verba são 
listados, com a quantia desig-
nada. Da bancada cearense, o 
repasse mais substancial foi o 
do deputado Júnior Mano (PL): 
R$ 36,5 milhões, a maior parte 
deles para Nova Russas, muni-
cípio administrado pela esposa, 
Giordanna Mano (PL).

Seguem-se, em segundo 
e terceiro lugares, Domingos 
Neto (PSD), com R$ 31,6 mi-
lhões, e Moses Rodrigues (União 
Brasil), com R$ 20,4 milhões 
(ver quadro).

Oito parlamentares cearen-
ses não aportaram recursos do 
orçamento secreto: os depu-
tados federais Idilvan Alencar 
(PDT), Dênis Bezerra (PSB), Célio 
Studart (PSD), Luizianne Lins 
(PT) e José Airton Cirilo (PT) e 
os senadores Tasso Jereissa-
ti (PSDB), Cid Gomes (PDT) e 
Eduardo Girão (Podemos).

Alguns dos representantes 
da bancada, porém, não cons-
tam da lista de ofícios envia-
da pelo Congresso ao STF, seja 
para confirmar encaminha-
mento de verba do orçamento, 
seja para negá-lo. O POVO fez 
contato com os sete deputados 
cujo nome não integra a lista, 
mas nenhum deles respondeu 
até o fechamento da matéria.

Entre eles estão Heitor Frei-
re (União Brasil), Nelho Bezerra 
(União Brasil) e Vaidon Oliveira 
(União Brasil), que costumam 
acompanhar o governo nas vo-
tações. Caso tenham indicado 
verba, o quantitativo final de 
recursos do orçamento secreto 
de autoria dos cearenses pode 
ser ainda maior do que os R$ 
150 milhões atuais.

Chamadas de “RP9” ou emen-
das do relator-geral, essa mo-
dalidade de repasse de dinhei-
ro público havia sido suspensa 
pelo pleno do STF em novem-
bro do ano passado, após par-
tidos ingressarem com ação 
questionando a prática por 
considerá-la ilícita.

Diferentemente das emendas 
individuais ou de bancada, dis-
tribuídas de maneira equânime 
e transparente, as do relator 
não indicam autor nem destino 
do recurso. Daí serem chama-
das de “orçamento secreto”.

Em dezembro, no entanto, 
após projeto aprovado no Con-
gresso que conferia mais trans-
parência ao mecanismo, o STF 
recuou da suspensão dessas 
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A Assembleia Legislativa 
(AL-CE) aprovou ontem proje-
to da governadora Izolda Cela 
(PDT) de combate à poluição 
sonora gerada por comércios 
e veículos no Ceará. Entre as 
medidas, está a proibição do 
uso de sons automotivos, como 
paredões e afins, em espaços 
públicos ou privados de livre 
acesso, como postos de com-
bustíveis e estacionamentos.

Pela redação aprovada, fica 
proibido o uso do som auto-
motivo “independentemente 
da medição de nível sonoro”. 
A matéria, no entanto, prevê 
exceções para eventos “em es-
paços apropriados” e autori-
zados previamente por órgão 
municipal competente. Para 
o comércio, ficam proibidas 

fontes de som que excedam 
limites da legislação em vigor.

O texto aprovado, porém, 
acabou sendo mais permissi-
vo que o proposto inicialmente 
por Izolda, por conta de emen-
das apresentadas pelos de-
putados. Entre as alterações, 
estão isenções para o exercí-
cio religioso, cultural e sindi-
cal, “especificamente quanto a 
eventos religiosos, bem como 
populares e culturais”.

Além disso, a proposta isenta 
equipamentos de som móveis 
“utilizados para fins publici-
tários”. Outro trecho incluído 
pelos deputados prevê que o 
Governo do Estado e prefeitu-
ras possam celebrar convênios 
e outras parcerias para o cum-
primento da lei.

Autor da emenda isentando 
igrejas e templos religiosos da 
norma, Apóstolo Luiz Henri-
que (Republicanos) comemo-
rou a mudança no plenário da 
AL-CE. “(A emenda tem como 
objetivo) resguardar a igreja 
em relação aos critérios da po-
luição sonora e a pregação do 
evangelho nas ruas”, afirmou.

Várias outras emendas bus-
caram tornar o texto ainda mais 
permissivo, mas acabaram re-
jeitadas pelos deputados. Uma 
alteração proposta por Dra. 
Silvana (PL), por exemplo, ten-
tava enquadrar como som au-
tomotivo apenas paredões que 
fossem “internos” aos veículos, 
o que poderia deixar de fora da 
lei caixas de som engatadas em 
automóveis. (Carlos Mazza)

| isenção para igrejas e publicidade | 

AL aprova lei contra poluição 
sonora, mas permite exceções

emendas para evitar prejuízo a 
obras em andamento e serviços 
na área da saúde.

As RP9 foram o principal ins-
trumento do governo Bolsonaro 
para a construção de uma base 
no Congresso, principalmen-
te na véspera de votações im-
portantes, como a da PEC dos 
precatórios, quando o Planalto 
liberou quase R$ 1 bilhão em re-
cursos.

Denunciadas ao Judiciário, 
as emendas também eram alvo 
do Tribunal de Contas da União 
(TCU). Em decisão liminar do 
início de novembro último, a 
ministra Rosa Weber entendeu 
que “o regramento pertinente 
às emendas do relator distan-
cia-se dos ideais republicanos” 
e que “causa perplexidade a 
descoberta de que parcela sig-
nificativa do orçamento esteja 
sendo ofertada a grupo de par-
lamentares mediante distribui-
ção arbitrária”.

Ainda conforme levanta-
mento do “O Globo”, os parti-
dos que mais se beneficiaram 
do orçamento secreto em 2021 
foram PP, PL, PSD, União Brasil 
e Republicanos, com R$ 8,4 bi-
lhões indicados ao todo.

coNgrESSo
de acordo 
com os 
documentos 
repassados 
pelo 
Congresso ao 
Supremo na 
segunda, dos 
513 membros 
da Câmara 
e 81 do 
Senado, 340 
deputados e 
64 senadores 
assinaram 
ofícios 
reconhecendo 
a indicação 
de emendas 
apadrinhadas. 
ou seja, mais 
de dois terços 
do Parlamento



EmENDAS

outras 
emendas 
tentavam 
criar exceções 
para uso de 
paredões 
com fins de 
propaganda 
eleitorais. Essa 
prática já é 
proibida desde 
2017 por lei 
federal, com 
exceção de 
comícios
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Bancada do cE: R$ 150.365.428,68
emendas do orçamento secreto

DEpuTADoS Do cEArÁ (10)
Aj Albuquerque (pp)
r$ 6.885.890,80

Danilo Forte (união brasil)
r$ 9.512.639,00

Domingos Neto (pSD)
r$ 31.600.000,00

genecias Noronha (pl)
r$ 10.820.000,00

jaziel pereira (pl)
r$ 9.600.000,00

júnior mano (pl)
r$ 36.524.684,00

mauro Filho (pDT)
r$ 2.901.142,00

moses rodrigues  
(união brasil)
r$ 20.475.969,00

robério monteiro (pDT)
r$ 16.067.912,00 

Eduardo bismarck (pDT)
r$ 5.977.191,88

DEpuTADoS E SENADorES 
quE Não iNDicArAm 
rEcurSoS
idilvan alencar (Pdt)

dênis Bezerra (PSB)

Célio Studart (PSd)

luizianne lins (Pt)

josé airton Cirilo (Pt)

tasso jereissati (PSdB)

Cid gomes (Pdt)

eduardo girão (Podemos)

Não ApArEcEm NA liSTA
andré Figueiredo (Pdt)

Heitor Freire (união Brasil)

josé guimarães (Pt)

leônidas Cristino (Pdt)

nelho Bezerra (união Brasil)

Pedro augusto Bezerra (Pdt)

Vaidon oliveira (união Brasil)
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